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JUsrrFrcATrvA DA rNExrcrBrLDIADn, RAzÄo DE EScoLHA Do ITORNECEDORE
rusrIFIcATrvA Do PREço +

INEXIGIBILDIADE N" 17.03.01 /2025.02

OBJBTO: Locaçáo cle 0l (um) irnóvel localizado na Rua Professora MariaTomé, Bairro Caixa,D'âgva,

Sede deste munitípio, pari fuácionanento daFáfuricaMelissa Confecções Ltda, de responsa.bïlidade cla

Secr.etaria Mu¡iciial de Inclústria, Comércio e Desenvolvilnento Econômico de Amontada.

O MUNICÍpto pu AhdoNTADA, pessoa jurídica de direito pírblico interno, com sede na Avenida
(ieneral Alípio cfos Santos, 1353, Centr o, na 

"idade 
de Amontada, Ceaúr. CEP: 62.540-000' inscrito no

cNpJ/MF sob o n" 06.5g2.q4g/0001'gl através da Secretaria Municipal de Indilstria, comércio e

l)esenvolvimento Econômico, inscrita no CNPJ/MF sob o no A6.582.449/0001-91, neste ato

representado pelo Sr. Antôniô Arnóbio Vasconcelos, Secretário Municipal de Indústria, Comércio e

Däsenvolvimento Econômico, necessita contratar os serviços mencionados no objeto acima:

1. ruSTIFICATM DA INEXIGIBILIDADII: IASE LEGAL: Arr. 74. inciso v, da Lci Federal no

14.133/2021 (Nova Lei de Licitaçfies),

Objetivo da Licitaçáo é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidacle,

impessoaliclade, igualdade, moralidade epublicidade .Licítat ë a'tegra' ì

Ilntretanto há requisições que por caÍacterísticas específicas tomam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções

as regras, as l)ispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação, Trata-se de certame realizado sob

obediência ao estabelecido no afügo 7 2, lei l4't33 / 2021,

Art. 72. O plocesso de contrataçio direta, QU€ compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa cle licitação, deverâ ser instruído com os seguintes

documentos:

I : Documento de formalizaçáo de dennnda e, se for o caso, estudo técnico

prelimilar, análise de riscos, tefmo de referência, prdjeto básico og projeto

executivo;

U'- Estimativa de despcsa, que cleverá ser calculadanaforma estabelecida no art'

23 desta Lei;

III - Parecer jurídico e pafeceres técnicos, se for o caso' que dentonstfem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração dá compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contrataclo preenche os requisitos de habilitaçáo e

qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contrata¿o; @-l
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VII - justificativa de preço;

Vm - Avtorizaçáo da autoridade competente.

Paráryrafo irnico. O ato que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do pirblico em sítio

eleirônico oficial.

A sitnação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y daLei 14.133/202I:

Art. 74. ii inexigrvel a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos cle:

V - aquisição ou locaçáo de imóvel cujas características de instalações e de

localizaçáo tornem necessária sua escolha. I

No caso em questão se veriflrca a análise do inciso art.74daLeit4.l33/2021' Inobstante o fato de a

presente contrataçáo estar dentro dos preceitos estabelecidos no att,74, V, da Lei 14,133/2021, o que

justifica a contratação direta.

z. JUSTTFICATWA DE ESCOLUA:

Esse processo tem a fi¡alidade cleLocaçáo de 01 (um) imóvel localizado na Rua Professora Maria

Tomé, Bairro Caixa D'âgaa, Sede deste município, para funcionamento daEëhtica Melissa Confecções

Ltda, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Desenvolvimento

Econômico de Amontada'

Justificativa pertinente à escolha. da contrataçáo do imóvel localízado na Rua Joaquim':forquato, 1173,

Bairro São Raimundo, nesta cidade, de propriedade do Sr. Maria Zuleide de Sôusa Antero, de acordo

com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade deLicitação' nos termos do Art' 74, Inciso V da

Lei 14.133 de 01 cle Abril de 202L, e alterações posteriores'

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na t1øi1t1C1t3a 
^.T,tÿttiol

quanro á funclamentulAo da contrataçáo por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, em

conformiclade com o urt. 74, caput, inciso V, $ 5o, da Lei n." 14.133/202I, passa-se a JUSTIFICAR a

indicação em análise.

3. pA TNEXIGIBITLIDADE DE LICITAçÄO - ADEQUAçÃ.Q- DO ART. 74--Y'¿A-LEI
14.133/2021t

A Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico' vem expor os motivos

que jnstificu. u.orrt atação'do(a) Sr.(a) MariaZvleide de Sousa Antero, aduzindo, para tanto as

seguintes tazöes.
@

f'al contratação tem como base legal o afi. 74, inciso V, S 5o da Lei N' 14'133/21 e alterações

posteriores, in verbis'.

PRåFËIlURÂ Dü.ÂM$NIÅOA
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Art. 74. É inexigível a licitaçáo quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

t..l
V - aquisição ou locação c1e imóvel cujas características de instalações e de localização

tornem necessária sua escolha.

t,.,1

$ 5o Nas contratações..com fundamento no inciso.V do caput deste afigo, deverrr ser

observados os seguintes requisitos: 
,L

I - avaliação prévia do bem, rlo seu estado de conservação, clos custos de adaptaçÕes,

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do ptazo de amortização dos

investimentos;

II - certiflrcação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto; ;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado

pela Administração e que evidenciem vantagempara ela.

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequ adas para o sediar

a Secretaria Municip al de Indústria, bomércio e Desenvolvimento Econômico de Amontada,

localizado no São Raimunclo, município de Amontada que datâ vma maior proteção, dada 
,át

localização e estrutura fisica com dimensões capazes de atender aos reclamos e interesse da

Administração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As características do imóvel (tais como localização, dimensaå, ecfifïcação, destinação

etc.) são felevantes, <le modo que Adminisftaçâo não tem outra escolha.

Quándo a Administração nècessita de imóvel para destinação peculiaf ou com

lócalizaçäo determinada, não se torna possível à competição entre os particulares'

O assunto também é definido por Sérgio Fenaz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre compra ou

locaçáo de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:
Imóvel destinado ao "serviço público", aquète a ser usado como alojamento,local de

trabalho ou moradia de servidor, desde que sua localização e instalações se apresentem

como viabilizadoras do melhor desempènho, pata o interesse pirblico, das atividades

aclministrativas. (Dispensa e Inexigibilidade <le Licitação p'ó0)

a. p¿ rusrurrcerrvl pr pnnço n po vnron plc.QNrn4l4çÄo:
e'@se,encontramcumpridososrequisitosefundamentandoacontrataçãoenr
INEXIGIBILIDADE O'B UCIrAÇÃo, em conforrnidade com o art. 74, caput, inciso v, da Lei n.o

14.133/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato'

A preposta é proprietário de um imóvel situado na Rua Joaquim Torquåto, !173, Bairco São

Raimundo, município de Amontada, o qual servirá para uso não residenciaf pata funcionametrto da

Fëhrica Melissa Confecções Ltda, localizado no Baino Catxa D'ägJa, município de Amontada, o

aluguel é no valor de R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais) mensais'

S. nR n¿u¡mreCÃO runÍnrC¡ n U nBCuUnUl¡On rrSC*.
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Interna e Procuradoria Jvridica de
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Nos procedimentos administraçio para conúataçáo. a Administração tem o dever de

requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62Lei 14.133/2021, indispensáveis ao cumprimento do

objeto:

Aft. 62. A habilitaçáo e a fase da licitação em que se verifica o conjunto de

informaçÕes e documentos necessários e suficientep para demonstrar a

capacidadedo licitante derealizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - Jurídica;

II - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante clisso resta 6eixar resignado qlle a licitante demostrou habilmente sua habilita ção juridica e

regulaÅdade flrscal.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 76 da Let

Complementar no tOt1ZOOO- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa de impacto

Orçainentârio e Financeiro, o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com a nossa

Lelishçao Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes

Orlamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentãria anual, e assim sendo, existe previsão dos

recursos orçameitënros, para asseguÍar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado

acima,consoante da disponibilidade de dotação orçamentáriapanatalfinalídade.

As despesas decorrentes dos serviços constantes clo objeto supramencionado, co1Ïeráo à conta da

dotaçáo orçamenrária propria da sECRETARIA MUNICIPAi pg INDÚSTRIA, COMÉR.CIO E

DESENVOLVIMENTO E-CONÔMICO de Amonrada-cE, constante daLei orçamentária Anual, para

o exercíciO fìnanceiro de 2025, na seguinte classifïcaçã o ptogtamëúica:

" 
nlìNTarT rTc^ô.

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos e-stão cglPatíveis cgm,a ,realidade 
do mercado'

podendo a Administiaçáo contratá-los sem qualquer afi'onta à lei de regência dos'certames licitatórios'

Do acima exposto, inobstante o interesse em ,à,

optar pela conffatação ou não, ante a cnteflosa daA
toda a documentação acostada aos autos que o

, 18 de março de2025.

Secretário Municipal de e Desenvolvimento Econômico

PÍIËFËITURÅ $Ë ÂM$NTÀÞA
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À procuradoria Jurídica

Senhor Procurador,

Encanrinhamos a V, Sa. o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n,e 17.03.01./2025'02, cujo

objeto é a Locação de 0L (um) imóvel localiza.Co na Rua Professora Maria Tomé, Bairro Caixa

D,água, Sede deste município, para funcionamento da Fábrica Melissa Confecçöes Ltcla, de

responsabilidade da Secretaria Municipal de lndústria, Comércio e Desenvolvirnento Econômico de

Amontacla, para exame e aprovação. Assim, submeto a presente justificativei à Assessoria Jurídica

nos termos do art. 53 da Lei n. 14.13312021".

Amontada-CE, L8 de março de

sconce losAntônio

Secretário Municipal de lndústri rcio e Desenvolvimento Eçonômico

PRgTËITUÊÀ ÞË ÂMONTÅÞA

Á.v. ffen*rut Åli¡:i* dos $t¡nro*. 1.3s3, c*nrro i {EÊ:6?.$40-Ût0 | cNpJ: 06.58?.44gl0ûor-sr i cüË: 0s.s20'220"ß
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TNEXTGIBTLTDADE DE LICITAçÃO N' 17.03.01 / 2025.02

pRocEsso ADMINISTRATIVO N" t7 .03.0 r / 2025.02

ASSUNTO: CONTR*A'rAçaO DIRETA POR INEXIGITìILIDADE DE

rrcrraçao. Locr\ÇÃo. POSSIBILIDADE.

RNIATÓRIO:

Trata-se de processo aclministrativo instauraclo com o objetivo dc verificar a legalidade da locação de

rmóvel, pela Secretaria Municipal 'de Indirstria, Comércio e Desenvolvimento Econômico do

Municípiã de Amontada, destinado ao funcionâmento daFáiotica Melissa Confecções Ltda,Locahzado

no Baitro Caixa D'água, município cle Amontada, na Rua Professota l\{atia Tomé, Sede deste

município, que rem pãr titoh a Sra. Ivlatia Zuleide de Sousa Anteto, Por um período de 72 (Doze)

meses, por meio de irrexigibilidade cle licitação, nos terrnos clo att. 74, "V" da Lei Federal no

14.133/2021.

À finaliclacle cla contra tação,r,isa atender as clemandas cla Sectçtaria N{unicipal de Indústria, Comércio

e Desern¡,,olvimento Econômico, que atrâvés de seu gestoï atrtorizou a ¿bettura clo procedimeuto cle

conttatação, que justificã o 
^to 

aduzindo:

A Iocação do irlóvel situado rLã Rua Professora lVlaria Tomé, bairto ,Catxa D'água, pLr"L

funcionamento da fâl>úca Melissa Confecções IJD-,q. é de extrema 'importânci^ Prlrz- o

desen'olvjmento eco¡ômico do município de A.montada. ¡\, instalação da fâbnca no local râ getar

empregos d.iretos e indiretos, contribuindo par:a a ger1.ção cle. tenda e o aquecitnento da econonúa

locrrl, Além disso, â pïesença da empresa no baitro irá inrpulsionat a valorizaçáo da tegiiro, auaindo

no\ros iuvestimentos e fomentanclo o comércio local'

A Sccretaria N{unicipal de Indírstria, Comércio e Desenvolvimcnto Econômico de ,{montada

reconhece a importância de apoiar e incentivar a instalação cle empresas no município, r'isando. o

crescimento sustentável e a diversi,ftcaçào da economia local.'A' locação do imóvel P^r^ a fâbrtca

Melissa Confecções LTDÄ representa um passo importante nesse sènlido, fortalecendo o setol

industr-ial e contribuindo para. a geração cle empregos e o desenvolvimento econômico sustentár'el clo

município. Dessa fotma, a conttatação pírblica se iustifica comc' um investimento no futuro

econômico e social de Amontada.

@
A ausêncie de licitação, 11o câso em questão, dedva c1a possibilidade

sat.isfeito atrar.és cle outro imórrel. rlue não o escolhiclo. As calacterís

. Ë'Ëf FÉ'TURÂ {rã ¡\MÕNTÅÞA

Âv^ (î*xr*rut Alipi{} {,o5 s{¡rìroç. L353. ürrrrro i crpis2.540"000 | cNpJj Ú0'$s2.44t/00Ûr-91 i

Ëons: {f3tl} g $t}$11"ts4?3 I lî-mnil: l;Õvornül3i}(rnr#ntaeln ce'gcv'br



Amsntade
6ÕVãr{Nû MU}.llclpÁL

localtzaçào, dimensão, equipamentos disponíveis, dçstinação, enüq outras, são televantes cle tal modo

que a administração não tem outra escolha. O imóvel possui a estfuturâ e \ocahzação adequacla acl

que se destina,

Foi anexad o avahação pelo Órgão competente do Município, Certidão de inexistência de imó'r'eis

públicos vagos que se destinem ao frm almejado pela Secretatia e testou apresentada a justificativa

pan celebra$o.ão eto de contratação direta,.demonsftanclg-se,a necessidadE,e 9s rnotìvos cla escolha

ào imóvel, com a clemonstração da vantagem p^r.à 
^ 

gestão da Secretaria Nfunicipal de IndíisÚia,

Comércio e Desenvolvimento Econômico de Amontada,Locahzado no São Raimundo, no nrunicípio

cle Amontada.

Vierarn então os autos â esta ProcuradoriaJuddicr'Par.^ emissão de Patecet'

ANÁLISE JURÍDIçA. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é petfeitamente possível,

eis que encontra fundamento factu¿l e legal. Senão veiamos:

A Constinição da República impõe ao Pocler Público o dever de obsewar o princípio

instrumental cla licitaçãoo ctrja finalidade - eln tefmos sim¡lórios - é propiciar a

contratação mais vantajosa à Administtaçäo.

Art. 37 
-(...)

XXI - tessalvados os casos especificados na legislação, a-s obras, sefviços, compras e

alienações setão contrataclos mediante ptocesso de licitação pública que assegure

igualdäde de condições a toclos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

åfriguç0., de pagamento, rnanticlas as condições efetival da proposta, nos tetmos ¿a

lei, ä qual ,o-àrrt" permitfuá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações'

Tal princípio da licitação, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível quanto possível, ao

passo que as exceções devem ser lidas e interptetadas de fonna testritiva. Assim manda a boa

hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regïa! de exceção' Na prática;

licitar sempr" qo"ndo possível, contra:rzu- sem licitação sornente quando esüitarnente uecessário'
I

Entretanto, a Catta Magna prevê expfessâmente a êxistência de casos que excecional o dever de

licitar. são os casos das ù.ituto., tidas por contratação direta mediante dispensa ou inexigibilidacle cle

licitação.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de lici se subsunre

à hipótese do art.74, "Y" da Lei no 14.13312021. \/isa-se a locação de destinnclc ao

funcionamento da Fâbrj.ca Melissa Confecções l-tda, local-izado no B na Rura

professora MariaTomé, Sede deste município cle Amontada, por um ) meses

PREFSTTUEA Þ6 ÂM$F{TADA

Âr,. {rr:¡rr:rrr:l Àlí¡riÿ tlos 5¡rn1os. '1.353. (:¡rrrro I C.L?:62- 54A^$Û{) Ì Cl''lpJ: 0Û 582
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Diante da subjetividade que permeia a coîtra;tação, e da discricionariedade do ato de contração, em

face das motivações de Localtzação e escolha do imóvel objeto da contratação, inferimos que não há

parâmetro objetivos hábeis a autorizar disputa ern âmbito concottencial. I

Nesse diapasão â presenle contratação, ter fundamento no afi.74, inciso "Y" e $ 5" da Nova l-ei cle

l-icitações Públicas e Contratos - Lei no 14.133/2021. :

Þ-orçar a Ädminisftação Públi ca a reaßzar licitação, nestes câsos, resultatia em prejuízos financciros e

em violação direta ao princípio da economicidade o procedimento resultaría irlúttl e contrár'io ao

interesse do poder Público e, fio ponto, não se oivjde os altos custos despendidos pela Administtação

tocla vez que realiza licitações, seja com a mobibzação do apzrrato técnico ou adminisüativo que utiliza

pam levar a cabo o procedimento,

Diante clo contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque indubitavelrneflte estamos

clialte cla ausência do seu pressuposfo lógico. E mesrno que não lhe faltassc tal þtemissa, a doutrina é

pacífica em reconhecer que a inexigibilidade abrange também os câsos ern que a contratlçào

necessâda a satisfazer a necessidade e incompatível com â fiat:ulez^ do procedimento licitatório, o que

serie suficiente parâ ptocedet- se a inexigibüidade.

REQUISTTOS LEGAIS DA LEI N'14.133/21

Conforme jâ falamos, ^ contrzit^ção sob análise amolda-se à hipótese do art.74, "V" e seu $ 5" cla

Noga Lci de Licitações e Contratos- Lei no 14.733/2021:

Art.74. É inexiýel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de

l..l
V - aquisição ou locação de imóvcl cujas características de instálaçi:es e de localizaçãr>

tornem necessária sua cscolha.

t...1

$ 5" Nas contratações com fundamento flo inciso V do caput deste attigo, devem ser

observados os seguintes reqrúsitos:

i- do bem, do seu estado de conservação, dos ctrstos de adaptaçôes,

quando às necessidades cle utilização, e do prazo dc amortização clos

lnves

II da inexistência cle imóveis públicos vagos e disponívei-" qtrc atenclam ao

.Â.v. ü¡;rr*ral Älipir: ilios 5¡ntos. I
PNËËËITU¡TA ÞE Â'IÕNTÅ.þÅ

c¡rnt¡.o I cäF:s2.$40-100 I Cl'fpJ.Û6.582.¿4S/0ÛÚ1-31 Ì C{}r:0ü.920220-ô

{f3S) ü r}çJû3"3423 | ll-r'rnii; govarilo(f}cmrnkrtic rn g*ubr

i r, -'i a: :t i Jiifjlfig-1lt

Ltñärye¡@rlqffiirì!ñËË8ffi{ruf.1'r::Ý-:ì:¡'li:;.;:r I i
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III - justificativas que dertotrsttem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

pela r\dministtação e que eviclenciem vantagem para ela'

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência clos pressupostos legais Patal. tegulati<lacle

cla inexigibiJidacle de licitação no caso de contratação de imóvel, a sabet:

I - avaltação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptaçõcs,

.luand.o 
iinprescindíveis às necessld'4ctgs de utilização, e do prazo de,.amortiT?ção dos

lnvestlmentos;

II - certificação cla inexistência de imóveis pírblicos vagos e clisponíveis que atenclarn acr

objeto;

III - justihcativas que dernonstrem a singularidade do imóvel a set comprado ou locado

pela Administração e que evidenciem vantagempara ela'

Consta anexado aos autos avahação ptévia, do Setor de EngenhaÅa e -Nvahação do Municipio, que da

conta que o bem objeto do presente procedimento tem'preço cle mercado em média no valor de R$

4.300,0-0 (quatro mil e tfezentos reais) mensal, o qtte demonstra que o pfeço da contntação se

encontrâ dentro dos valores do nrercado imobiliário cla cidade. EnconÚa-se acostaclo aos autos laudo

de vistoria e apuraçáo de cventuais mod"ificações necessá úas pal:a a eftcaz utilização clo imór'el a ser

locado.

por fim, já consta nos autos certidão de inexistência cle bem público que atenda o objeto pretenclido

no presente procedimento.

portanto, necessário de faz a estritâ observânci¿ dos reqtiisitos legais parâ que seia conctettzadz a

contr.ação pela Secretaria Solicitante. Salientando-se que não compete â estâ PtocuradoÍia a anâhse da

escolha e conveniência da contração, muito menos, o pfeço da eventual cpntratação' Que seia

justificada a singulariclade do imóvel e sLra vantagem.

DA IìORMALIZAçÄO DO PROCESSO:

_,A" Nova Lei <tc Licitações (Lei no 14,133 /2021), elenca em seu artigo 72, notmas gerals que regem as

clirrersas possibilidade cle contratações direta, e em esPecial estabele ce a forma\zação e instrução do

processo adminis trativo, assim estabelecendo:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos cle inexigibiliclade

e de dispensa de licitação, deverá sç1 instruído com os seguintes docurnentos:

I hzação cle demanda e, se fot o cas , estndo técnico preliminar,o

análise de de refer'êucia, proieto básico ou ptoieto exccuttvo;

II- es despesa, que deverá ser calculada na form4-estabelecida no art' 23

des

PÊ€FIITU¡?Å ÞË ÅMÕNTÂþA
c¿ntJo I c[P:62.S40"Û0Õ I {NpJ:06'582'44$/AÕ0r"9i I cGÿr 06''Q30220-s

{f3¿}) g lJ$ü3'34*il } ll-nrniT: qavcrnùdl(lrrñntcJn.tn.qr¡t br
Àv. {ìen*rr:l Åli¡ríu do* fi<rnro*'
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III - parecer jurídico e . pafecefes técnicos, Se for o caso, que demonsffem o

atendimento clos requisitos eúgidos;

IV - demonstração da compatibilidadc da previsão de recutsos orçamentátios com o

compromisso â ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçào e

qualifi cação rnínima nccessár'ia;

YI - nzà.oda escolha tlo contt:atado;

\/II - justificativa de preço;

VIII - autotiztção dtautoriclade.competente. 
I

Parâgrafo único, O ato que autoriza ^ 
contrr;tação direta ou o.exffato decorrente clo

.o.,tä,o deverá ,.r di.*þdo e manticlo à disposição do público em sítio elettônico

oFrcial l

Resta atenclida, a instrução processual necessária, conforme observações iâ apontaclas no Plesente

pâfecei:

ÐO PARECER:

A/ \ E o parecet, salvo melhor irúzo

Amonta.dafcE, 18 de março de

Costa

urídico

PRËËË}TUÊÅ OË ÀMONTÂþÂ

A.v rf*ar:r*l Àlipi*.j.s srnrcs. 1å53, U¿rntro I c:v-T?:62.84A-Út0 i cNpJi 0$'s8?.44s/00':l"sr i c#F: Û6'S?0 2?:Û'ô

ËonE: {LJt}} t} iì.q03-3'J}3 I [-m*il: Íov*rnÔlåJQñ#ntctln **gaubr

Cumpre salienmr que est^ AssessoriaJurídica emite parece¡sob o prisma estri1119nte jur'íclico,.não ihe

."Àf"ti".l" ud"it ur- á 
"orrrr".riêrrÉi, 

e à oportunidade cloi atos praticaclos t1o âmbjt<-r da

¡a.rirrirt ução, nem ,roti.u, aspectos de naturezi eminentemente técnicos-aclministtativa' Além clisso,

este pafecef possur catâtetmerämente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor'

Ex positit, com fulcro nas disposições notmatival ¡_e1r1-entes, 
esta Ptocur-adôria manifesta-se pela

i"tuiaua" do processo adqinisftativo em análisc, OÞINÄNDO pela possibilidade da contratação do

Imóvcl.

t"
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rNExrcrBrLrDADE DE LrcrrAçÃo n" 1?.03 .oL/2025.02

o l¡uNlcÍpto DE A1{9NTADA, pessoa juridica de direito público interno' com

sede na Avenida General Alipio dos Santos, 1.353, Centro4 CEP 62540-0001
Bairro Centro, Amontada, Ceará, i.nscrito no CNp':/Un sob o no

06.58 2.449/OOO1-91, através da S-ecretaria Municipal de Indústria'
Comércio e Desenvolvimento Econômico, inscrita 'no CNPJ/MF siob o no

06.582.44g/OOOI-}I, neste ato representada Sr. AntÔnio Arnóbio
Vascongelps, nos termos dO art. ari". '7 4, caput, inciso V, da Le j- no

I4,I33/202I e con base no Decreto Municipal no. II4/2024, AUTORIZO a

continuidade no procedimento administrativo, objetivando a conLratação
via TNEXTBTLTDADE DE LrcrrAç.Ã,o No 17.03 .or/2025.02 para atendimento das

despesas a seguir discriminadas:

OBJETO: Locação de 01 (um) imóvel- Iocal-izado na Rua Professora Maria
Tomé, BaÍrro caixa D'água, sede deste município, para funcionamenLo da

Fábrica Mefissa Confecções Ltda, de responsabilidade da Secretarj'a
Municipal de Indústria, Comércio e Desenvol-vimento Econômico de Amontada'

PESSOA rÍSrce: Maria Zuleide de Sousa Antero;

VALOR OFERTADO: R$ 51.600,00 (cinquenta e um mil- e sej'scehtos reais) ;

DoTAçÃo oRçÂMgurÁnre: 2!OI . O 4 . I22. O 1 00 . 2 . IIA-G. A. E . S . I . C . D. B''

Com base no parecer jurídico dqs dados expostos e da documentação

apresentada, nerrFrco a situação de INEXIGIBILIDADE DE !I9ITt919/
funciamentada no ArL.74, Inciso V, da Lei 14.133, cie 01 de Abril de 202I'

DO CONTRJATO E DA PUBLICTDADE

DO CONTRATO: Firmar contrato nos termos da Minuta de contrato elaborado,
ùonvocando-se o interessado para assinacura do contrato nos prazos

fixados em lei;

DA PUBLICAçÃO: A con'tratação será registrada e publicada no Portal.
tuação de Inexl.gibil-iclacleNacional de Contratações Públicas ( P), na s

de Licitação, com amparo na legisla
Nacional. de ContrataÇ ões Públicas (

. PubJ-iqtle-se no Portal

20 de março de 2025.

o supracr
cP) .

Amontaf

r\

Secretário MuniciPa1 de Indús ría, Comércio e Desenvolvimeitto
Econômico

Àv i.ìtne:,i.Àripi*,r¿;s 
'j*;,tos 

r3ñ3, c<,,,rr¡> iïl,iPYm,:ååi-iJå:åt.*a?.44elûû$t-s r i c,<'r106.$?0.220-û
' 

fone: {l;l}} $ {Ji}íllr':ì4?:3 i il-mail: 6ov*rnolö<tnr*ntotl* ce gnehr

'1r.::l.:'.fi]l;.W.ì:;:,i.l:].:-],',]'-..l
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EXTRATo rERMo DE AUToRtznçÃo I

pRocESSo DE tNEXIGtBtLtDADE DE LlclrAçÄo Ns t7.03.07/2025.02

A Secretaria Municipal de lndústria, Comércio.e Desenvolvimento Econômico.de Amontada, Estado

do Ceará, em cumprimento à ratificação procedida pelo Sr, ANTI)NlO RnNÓelO VASCONCELOS,

Secretário Municipal de lndústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico de Amontada, Estado

do Ceará, faz publicar o Extrato resumicJo do processo de INEXIGIBILIDADE de licitação a seguir:

OBJETO: Locação de 01- (um) imóvel localizaclo na Rua Professora Maria Tomé, Bairro Caixa D'água,
I

Sede deste município, para funcionamento da Fábrica Melissa Confecções Ltcia, de

responsabilidade da Secretar.ia Municipal de lndústria, Comércio e Desenvolvirnento'Econôrnico de

Amontada

FAVORECIDO(A): Sra, Maria Zuleide de Sousa Antero.

VALOR GI-OBAL: R$ 51-,600,00 (cinquenta e um mil e seiscentos reais),

FUNDAMENTO LEGAL: Art.74,lnciso V da Lei I4.t33 de 0L de Abril de202I e demais legislaçöes

pertinentes,

Declaração de INEXIGIBILIDADE de Licitação emitida pela Agente de Contratação e Ratificada pelo

ST. ANTÔNIO ARNÓBIO VASCONCELOS,

Desenvolvimento Econômico de Amontada

Secretário Municipal de lndústria, Comércio e

-.C8,20 de março de 2025

t

ANTÔNIO

Secretário Municipal de lndústria, Co rcio e Desenvolvimento Econômico

PRËFËITURÂ Þg ÁMSNTÅÞA
Av. $*nr:r¿¡i ,Alípl;r dos 5üirro*. 1?ñ3. Centro I cËÊ:62.54t-0rlo I ct¡pJ: Ü6.5&2J1âÿ/AÛrr"çr i ccrl ng,o':0.:eo c

l-on*: (BtJ) I $.Ç03-34?,Ì i f -m*il: govorntfðnn:eiirttrdn'c*'g':rvbr

. .. çdg ¡TrFÍìË*T.ß&wñffi¡4rÇ¡ffiã¡!ÉÉ#*wsÊæs.i¡: . . .-. . . i
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cnnrroÃo DE Drwr.eaçåo Do ExrRATo
INExIGTBILIDADE DE LICITAçÃO W" L7

DO PROCESSO DE

. 03. aL/202s.02

. :--:-
CBRTTFICO que o Extrato de Processo de INEXIGIBIIJIDADE de Licitaçåo

No 17. 03 .OL/ZOZS.O.2, para a Locação cje 01 (un) imóve.L situado na

/ìua Joaquim Torquato, l-773, Bairro São Raimundo, nesta cidade/ pat:a

funcionanento d.a foi devidamente afixado no quadr:9 de avisos da

Pref eitura de Municipaf de Amontada,: tìo dia 20 de matço de 2025,

conforme determinação prevista na Lei 14. l-33 /202I e demais

Iegislações pertinentes.

Amontada- 20 de março cle 2025.

ANTôNIO

Secretário Munic'iPal de Indústria, Comércio e Desenvofvímento
Econômico

PRSFE}TURÁ ÞË ÅMÕNTÅþÅ
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